
Projeto de Voto n.º 547/XVII/1.ª

De condenação do ataque à sede nacional do partido holandês D66, em Haia

No dia 7 de maio de 2026, a sede nacional do partido holandês Democraten 66 (D66), 

em Haia, foi alvo de um ataque com um engenho explosivo, introduzido através da caixa 

do correio do edifício, provocando uma explosão e danos materiais.

No momento do ataque encontravam-se no interior do edifício cerca de 30 membros da 

juventude partidária do D66, os Jonge Democraten, que participavam numa reunião. 

Apesar de não se terem registado feridos, o ataque constitui um ato de intimidação 

grave contra cidadãos que exerciam livremente a sua participação política numa 

democracia europeia.

As autoridades holandesas detiveram um suspeito de 37 anos, encontrando-se a 

investigação em curso. O Ministério Público da Holanda qualificou o caso como suspeita 

de explosão com intenção terrorista, sublinhando que um ataque dirigido contra a sede 

de um partido político tem potencial para instilar medo numa parte da população e 

atingir o funcionamento normal das instituições democráticas.

Este episódio não constitui um caso isolado. Em setembro de 2025, a mesma sede 

partidária foi alvo de vandalismo durante uma manifestação violenta, tendo sido 

partidas janelas e causado dano nas instalações. A repetição de ataques contra 

estruturas partidárias representa um sinal preocupante de degradação do ambiente 

democrático e de normalização da intimidação política.

O D66 é um partido liberal, democrata e europeísta, membro do ALDE Party e da família 

política liberal europeia, sendo o seu líder o atual Primeiro-Ministro. Mas a gravidade 

deste ataque não depende da identidade partidária da vítima. Um ataque contra a sede 



de um partido político, contra os seus militantes ou contra jovens que participam 

livremente na vida cívica, é um ataque contra o pluralismo democrático, contra a 

liberdade de associação política e contra o próprio princípio da alternância democrática.

A violência política, seja dirigida contra partidos, eleitos locais, membros do Governo, 

deputados, militantes, funcionários públicos, jornalistas ou cidadãos envolvidos no 

debate público, não pode ser normalizada. A democracia vive do confronto de ideias, da 

crítica, da fiscalização e da participação livre. Não vive da ameaça, da intimidação, do 

medo ou da tentativa de silenciar adversários através da violência.

Nos últimos anos, várias democracias europeias têm enfrentado sinais crescentes de 

polarização, radicalização, ameaças contra titulares de cargos públicos, vandalismo 

contra sedes partidárias, assédio online e ataques físicos motivados por ódio político. 

Estes fenómenos, quando relativizados, corroem a confiança nas instituições, afastam 

cidadãos da participação cívica e enfraquecem o espaço comum onde a democracia se 

constrói.

Portugal, enquanto democracia europeia e Estado-Membro da União Europeia, deve 

afirmar de forma clara a sua solidariedade com forças democráticas que sejam alvo de 

violência política. A defesa do Estado de direito, do pluralismo partidário e da liberdade 

de participação política é uma responsabilidade comum das democracias europeias.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Condena o ataque com engenho explosivo contra a sede nacional do partido 

holandês D66, em Haia, ocorrido no dia 7 de maio de 2026. 

2. Manifesta solidariedade para com o D66, os seus dirigentes, militantes, 

funcionários e, em particular, os membros dos Jonge Democraten que se 

encontravam no edifício no momento do ataque. 



3. Condena todas as formas de violência, intimidação, ameaça ou vandalismo 

dirigidas contra partidos políticos, representantes eleitos, militantes, jovens 

envolvidos na participação cívica e demais cidadãos que intervêm livremente

na vida democrática. 

4. Reafirma que a divergência política deve ser expressa através do debate, do 

voto, da crítica pública e da participação democrática, nunca através da 

violência, da coerção ou do medo. 

5. Sublinha a importância da proteção do pluralismo partidário, da liberdade de 

associação política e da segurança dos espaços de participação democrática em 

todos os Estados europeus. 

6. Reafirma a solidariedade da Assembleia da República com as instituições 

democráticas dos Países Baixos e com todos os democratas europeus que 

enfrentam ameaças, intimidação ou violência política.
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